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MARILAN ALIMENTOS S.A.
CNPJ(MF) nº: 52.034.139/0001-50 - NIRE: 35.300.116.739

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 05 de julho de 2023
Data: Aos cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três. Hora: Às 08 (oito) horas. Local:
Na sede social da Companhia, localizada na Avenida José de Grande nº 518/642, Bairro Fragata “C”,
no Município de Marília, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Presente a única acionista da
Marilan Alimentos S/A, conforme assinatura lançada no Livro de Presença de Acionista, devidamente
arquivado na sede da Companhia. A publicação do edital de convocação foi dispensada e a assembleia
declarada regular, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76, alterado pela Lei nº
10.303/01. Composição da Mesa: Por indicação dos presentes, assumiu a presidência dos trabalhos
o Sr. José Geraldo Garla, que convidou a mim, José Rubis Garla, para secretário. Publicações: O
Relatório e Contas da Administração e as Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício de 1
de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, foram publicados no Jornal Gazeta SP no dia 19
de maio de 2023. Forma da Ata: Foi deliberada a lavratura da ata na forma de sumário dos fatos
ocorridos, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76. Ordem do dia: ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA: (a) Exame e aprovação do Relatório e Contas dos Administradores, bem
como das Demonstrações Financeiras, das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e
do Relatório dos Auditores Independentes, correspondentes ao exercício social findo em 31 de
dezembro de 2022; (b) Destinação das Reservas de lucros, ajustadas na Forma da Lei. ASSEMBLEIA
GERAL EXTRAORDINÁRIA: (a) Fixação da remuneração global dos membros do Conselho
de Administração e da Diretoria; (b) Eleição dos membros do Conselho de Administração. Após a
leitura da Ordem do Dia e depois de verificada a regularidade da instalação da Assembleia, a única
acionista presente, representando a totalidade do capital social, decidiu sobre as matérias a serem
tratadas na ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a qual também foi aprovada, conforme a seguir: (a)
Aprovados o Relatório e as Contas dos Administradores, bem como as Demonstrações Financeiras,
as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes,
correspondentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, publicado Jornal Gazeta SP no
dia 19 de maio de 2023; (b) Aprovada a destinação do lucro do exercício no valor de R$ 63.112.219,02
(sessenta e três milhões, cento e doze mil e duzentos e dezenove reais e dois centavos). O saldo de R$
63.112.219,02 (sessenta e três milhões, cento e doze mil e duzentos e dezenove reais e dois centavos),
somado o valor da realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido de impostos, no valor de R$
1.086.109,60 (um milhão e oitenta e seis mil, cento e nove reais e sessenta centavos), compensado
com o prejuízo apurado na incorporada Emilis Participações no montante de R$ 5.830.987,78 (cinco
milhões, oitocentos e trinta mil, novecentos e oitenta e sete reais e setenta e oito centavos) foi destinado
para constituição do saldo de Reservas de Lucros de Incentivos Fiscais no montante de 96.611.347,30
(noventa e seis milhões, seiscentos e onze mil, trezentos e quarenta e sete reais e trinta centavos) e o
saldo restante de R$ 38.244.006,46 (trinta e oito milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, seis reais e
quarenta e seis centavos) foi compensado com o saldo de Reserva de Lucros. ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA, foi aprovado pela única acionista, representante da totalidade do capital social,
conforme a seguir: (a) Foi aprovado pelos acionistas, por unanimidade, que a remuneração global
anual dos Membros do Conselho de Administração e da Diretoria, no período de 1º de maio de 2023
a 30 de abril de 2024, será de até R$ 7.667.882,00 (sete milhões seiscentos e sessenta e sete mil e
oitocentos e oitenta e dois reais); (b) Aprovada por unanimidade a eleição dos membros do Conselho
pelo prazo de 03 (três) anos a contar de 01.05.2023, sendo: o i. Presidente, Sr. Rodrigo Garla,
brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade de RG SSP/SP nº 28.343.981-6 e
inscrito no CPF/MF sob o nº 204.042.408-36, residente e domiciliado na Rua Antonio Marangão nº 30
- Casa 15 - Condomínio Jardins de Renoir, CEP: 17516-823, município de Marília, SP; ii. Conselheiros,
sem designação específica: Sr. Carlos Henrique Araújo Garla, brasileiro, casado, administrador,
portador da cédula de identidade de RG. SSP/SP nº 33.214.347-8 e inscrito no CPF/MF sob o nº
214.762.618-06, residente e domiciliado a Rua José Alfredo de Almeida, 240 - Casa 13, Condomínio
Quintas do Bonfim, Bairro Senador Salgado Filho, Cep: 17502-220, município de Marília, SP; Sr. Luis
Gustavo Garla, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade de RG SSP/SP
nº 19.341.925-7 e inscrito no CPF/MF sob o nº 096.378.638-50, residente e domiciliado a Rua das
Turquesas nº 280, Jardim Tangará, CEP: 17516-090, Marília, SP e do Sr. Luis Felipe Araujo Garla,
brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RG SSP/SP. 44.584.003-1 e inscrito
no CPF/MF sob nº 319.905.208-80, residente e domiciliado na Rua Antonio Augusto Netto Filho, nº
108, Residencial Jardins de Monet, Cep. 17516-808, município de Marília, SP. Não havendo nada a
tratar e como ninguém quis fazer uso da palavra, foi determinado pelo Sr. Presidente o encerramento
da presente ata, que, depois de lavrada em 03 (três) vias, foi lida e achada conforme, sendo aprovada
e assinada por todos os acionistas presentes. A presente Ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio.
Acionista presente Garla Participações S/A, representada pelos Diretores José Geraldo Garla e José
Rubis Garla. Marília, 05 de julho de 2023. Garla Participações S/A - José Geraldo Garla - Presidente
da Mesa; José Rubis Garla - Secretário da Mesa. JUCESP nº 287.168/23-2 em 20/07/2023.

PNU Nações Unidas
Desenvolvimento Imobiliário S.A.

CNPJ/ME nº 31.646.092/0001-05 - NIRE: 35.300.546.202
Ata de Assembleia Geral Extraordinária

1. Data, Horário e Local: Realizada em 17 de maio de 2023, às 10 horas, na sede social da Companhia,
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1705, 1º andar,
sala 7, Água Branca, CEP 05001-205. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia
pela imprensa, de acordo com o disposto no artigo 124, §42, da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro
de 1976 ("Lei das S.A."), por estar presente à Assembleia acionistas representando 100% (cem por
cento) do capital social votante da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro
de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Renato Muscari Lobo; e Secretário: Vilma Silva
Souza. 4. Ordem do Dia: a) aprovação da substituição do Gerente Técnico da Companhia, com a
consequente alteração do Parágrafo Segundo do Artigo 11º do Estatuto Social; e b) consolidação
do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: As acionistas da Companhia deliberaram, por
unanimidade de votos e sem ressalvas ou restrições, o quanto segue: a) aprovar a substituição de
Leonardo Alves Marcato, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 27603055 SSP/SP, CREA/SP nº
2603851632, CPF/ME nº 220.004.368-62, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, no estado
de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1705, 1º andar, Água
Branca, CEP 05001-200, São Paulo SP, por Renato Diniz, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº
25.420.244-5 SSP/SP, CREA/SP nº 260233658-0, CPF/ME nº 271.939.638-99, residente e domiciliado
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Francisco
Matarazzo, nº 1705, 1º andar, Água Branca, CEP 05001-205, São Paulo - SP, na qualidade de Gerente
Técnico da Companhia. Assim, o Parágrafo Segundo do Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia
passa a vigorar com a seguinte redação: Parágrafo Segundo - A gerência técnica da Companhia ficará
a cargo de Renato Diniz, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 25.420.244-5 SSP/SP, CREA/SP
nº 260233658-0, CPF/ME nº 271.939.638-99, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado
de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1705, 1º andar, Agua
Branca, CEP 05001-205, São Paulo-SP. b) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia,
nos termos do Anexo I. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos,
lavrando-se a presente Ata, que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. A presente
Ata confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 17 de maio de 2023. Mesa: Renato
Muscari Lobo - Presidente; Vilma Silva Souza - Secretária. Acionistas: ESPÓLIO DE WALTER
TORRE JUNIOR (pelo inventariante Paulo Eduardo Moreira Torre). WT PARTICIPAÇÕES LTDA. (por
seu administrador Renato Muscari Lobo). Novo Gerente Técnico: RENATO DINIZ. Gerente Técnico
Substituído: LEONARDO ALVES MARCATO. JUCESP nº 287.447/23-6 em 21/07/2023.

INSIGHT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 37.501.599/0002-38

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA INSIGHT PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia ou Emissora”), REALIZADA EM 03/05/2023,
LAVRADA SOB A FORMA DE SUMÁRIO, CONFORME FACULTA O §1º, DO ARTIGO 130, DA LEI Nº 6.404/76, CONFORME ALTERADA (“LEI DAS S/A”).

1. Data, hora e local: 03/05/2023, às 9h, na sede da Insight Participações S.A., localizada na Av.
Brigadeiro Faria Lima, 1.485, cj. 21, Jardim Paulistano, CEP 01452-002, (“Companhia”), representada 
por Himad Abdallah Mourad, RG 18.533.791-0, CPF 092.978.678-55, empresário. 2. Presença e 
Convocação: Compareceram à assembleia os acionistas da Companhia, Insight Participações S.A., 
neste ato representada por seu Diretor Himad Abdallah Mourad, conforme assinatura aposta na presente 
ata, tendo sido dispensada a publicação dos avisos de convocação, na forma do disposto no art. 124, 
§4º, da Lei das S/A. 3. Composição da Mesa: Samuel Silva Souza, Presidente da Mesa. Escolhido o 
advogado Rogério Garcia Peres para secretariar os trabalhos. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a
emissão privada de debêntures conversíveis em ações da Companhia, em série única, no montante
total de R$ 120.000.000,00, a qual será objeto de oferta privada de distribuição. 5. Deliberações
Adotadas: 5.1. Aprovada a lavratura da presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, como 
faculta o §1º, do artigo 130, da Lei das S/A. Por unanimidade, foi dispensada a leitura da ordem do dia 
e dos respectivos documentos na presente assembleia. 5.2. Foi aprovada, pela totalidade dos acionistas, 
a realização da emissão das debêntures da Companhia, conversíveis em ações, em série única, sem 
garantia real e garantia fidejussória, para distribuição privada, perfazendo o montante total de
R$ 120.000.000,00, a qual será objeto de oferta privada de distribuição. As debêntures terão as seguintes 
características e condições: 5.2.1 O valor total da Emissão é de R$ 120.000.000,00 na Data de Emissão 
(conforme definido abaixo); 5.2.2 Valor nominal. As Debêntures serão emitidas no valor nominal total 
de R$ 100.000,00 na Data de Emissão (“Valor Nominal”); 5.2.3 Quantidade. Serão emitidas 1.200
Debêntures. 5.2.4 Séries. A Emissão será realizada em série única. 5.2.5 Forma. As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, sem emissão de cautelas ou certificados. Para todos os fins de direito, 
a titularidade das Debêntures será comprovada pelo Livro de Registro de Debêntures Nominativas da 
Emissora. 5.2.6 Conversibilidade. A qualquer tempo após a integralização das debêntures até a Data 
de Vencimento, e desde que o debenturista esteja adimplente com todas as obrigações, declarações e 
garantias prestadas nesta escritura de emissão, as debêntures serão convertidas em ações de emissão 
da Insight Participações S.A., que deverão corresponder ao número de ações suficientes à quitação 
do valor das debêntures emitidas, acrescidos dos juros, comissões e demais encargos incidentes sobre 
a mesma, nos termos do laudo de avaliação a ser emitido. 5.2.7 Espécie. As Debêntures serão da
espécie sem garantia real e garantia fidejussória, sem preferência, nem subordinada à solvência de
outros créditos devidos pela Emissora na forma do disposto no artigo 58 da Lei 6.404/76. 5.2.8 Colocação. 
As Debêntures serão objeto de colocação privada sem a necessidade de intermediação de instituições 
financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários. 5.2.9 Negociação. A Emissão 
não será registrada para negociação no mercado secundário da B3 S/A. 5.2.10 Data de Emissão.
A Emissão das Debêntures dar-se-á na data da assinatura da Escritura de Emissão de Debêntures
(“Data de Emissão”). 5.2.11 Prazo e data de vencimento. As Debêntures terão prazo de vencimento de 
60 meses, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 31/05/2028 (“Data de Vencimento”). 
5.2.12 Prazo de subscrição. Dado o regime de colocação privada e a subscrição das Debêntures, o
prazo de subscrição será de até 60 meses a contar da assinatura da Escritura de Emissão. 5.2.13 Preço 
de subscrição. As Debêntures serão subscritas pelo Valor Nominal, acrescido da Remuneração, calculada 
pro rata temporis desde o 1º dia do Período de Capitalização durante o qual ocorrer a subscrição das 
Debêntures até a respectiva Data de Integralização, ou seja, considerando-se apenas a Remuneração 
referente ao Período de Capitalização corrente, sem acumular Períodos de Capitalização anteriores
(“Preço de Subscrição”). 5.2.14 Forma de subscrição e de integralização. A subscrição será efetuada 
mediante assinatura pelo Debenturista do Boletim de Subscrição da Debênture. O pagamento do Preço, 
de Subscrição deverá ser feito em até 2 dias úteis, a contar do ato da subscrição (“Data de Integralização”), 
mediante: (i) pagamento em dinheiro; ou (ii) transferência bancária, nas modalidades admitidas pelo
Sistema de Pagamentos Brasileiro; ou (iii) outro meio ajustado entre a Emissora e o Debenturista,
podendo ocorrer a dação em pagamento, ou outra forma prevista pela Legislação Brasileira para o
adimplemento de obrigações; 5.2.15 Remuneração. Sobre o saldo do Valor Nominal incidirão juros
remuneratórios correspondentes à variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos
Interfinanceiros de um dia, expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e
divulgadas pela B3 S.A. (“Taxa CDI”), capitalizada de um spread ou 2% ao ano, base 252 dias úteis
(“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa CDI “Remuneração”). 5.2.16 Periodicidade de pagamento da
Remuneração. A Remuneração será paga sempre no dia 1 de cada mês a partir da Data de Emissão,
ocorrendo o primeiro pagamento em 03/05/2024 e o último, na Data de Vencimento. Fará jus à
Remuneração, o titular da Debênture ao final do dia útil anterior à data de pagamento. 5.2.17 Fórmula 
para cálculo da Remuneração. A Remuneração será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

J = VNe x (Fator Juros -1) =
J = {VNe x [(FatorDI x FatorSpread) – 1]}, onde:

“J” = valor da Remuneração devida no final de cada Período de Capitalização, calculado com 6 casas 
decimais sem arredondamento; “VNe” = saldo do Valor Nominal no início do Período de Capitalização, 
informado com 6 casas decimais, sem arredondamento; “FatorDI” = produto das Taxas DI, da data de 
início de capitalização, inclusive, até a data de cálculo, exclusive, calculado com 8 casas decimais, com 
arredondamento, de acordo com a fórmula abaixo:

“nDI” = número total de taxas DI Over, sendo “nDI” um número inteiro; “k” = número de ordens da Taxa 
DI, variando de 1 até “n”; “TDIk” = Taxa DI divulgada pela CETIP, válida por 1 dia útil (overnight), utilizada 
com 2 casas decimais; e

Onde: “DIk” = Taxa DI, divulgada pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, válida por 1 Dia Útil (overnight), 
utilizada com 2 casas decimais; e “FatorSpread” = Sobretaxa de juros fixos anuais calculada com 9 casas 
decimais, com arredondamento, de acordo com a fórmula abaixo:

FatorSpread=[(Sobretaxa/100+1)^(n/252)]^(DP/DI)
“Sobretaxa” = 20%

“n” = número de Dias Úteis entre a data do próximo Período de Capitalização e a data do Período de 
Capitalização anterior, sendo “n” um número inteiro; “DT” = número de Dias Úteis entre o último e o 
próximo Período de Capitalização, sendo “DT” um número inteiro; “DP” número de dia(s) útil(eis) 
correspondentes ao prazo de validade da Taxa DI, sendo “dk” um número inteiro;
- Define-se “Período de Capitalização” o intervalo de tempo entre 2 datas de pagamento da Remuneração, 
sendo que o primeiro Período de Capitalização tem início na Data de Emissão e término na data do
primeiro pagamento da Remuneração. Os demais Períodos de Capitalização têm início na data de
pagamento da Remuneração do Período de Capitalização anterior e término na data de pagamento da 
Remuneração subsequente, cada Período de Capitalização sucedendo o anterior sem solução de
continuidade. O valor da Remuneração será agregado ao saldo do Valor Nominal para efeito de apuração 
do saldo devedor das Debêntures. O pagamento da Remuneração será exigível somente no final de
cada Período de Capitalização, sem prejuízo dos demais vencimentos previstos nesta Escritura de
Emissão. - número total de taxas DI Over, sendo “nDI” um número inteiro; 5.2.17.1 Taxa DI divulgada 
pela CETIP; No caso de ausência de apuração e/ou divulgação da Taxa DI por mais de 10 dias
consecutivos, de extinção ou de impossibilidade legal de aplicação da Taxa DI a Debênture, o Agente 
Fiduciário convocará, no prazo máximo de 15 dias a contar da data em que foi verificada a ausência de 
apuração e/ou divulgação, a extinção ou a impossiblidade legal de aplicação da Taxa DI, o debenturista, 
para a deliberação, de comum acordo com a Emissora, observada a regulamentação aplicável, do novo 
parâmetro de remuneração da Debênture, a ser proposto pela Emissora. Até que esse novo parâmetro 
seja estabelecido de comum acordo com a Emissora e o Debenturista mencionado na Cláusula, será 
utilizada, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações previstas na Escritura de Emissão, a mesma 
taxa diária produzida pela última Taxa DI divulgada oficialmente, acrescida da Sobretaxa aplicável,
calculada pro rata temporis, até a data da deliberação entre Emissora e Debenturista. Caso não haja, 
entre a Emissora e Debenturista, acordo sobre o novo parâmetro de remuneração, a Emissora deverá 
resgatar a Debênture emitida, no prazo de até 30 dias, pelo saldo do Valor Nominal, acrescido da
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão ou a data do último pagamento da 
Remuneração até a data do efetivo pagamento, utilizando-se a última Taxa DI divulgada oficialmente. 
O resgate a que se refere esta Cláusula não será acrescido de prêmio de qualquer natureza.
5.2.18 Repactuação. Não haverá repactuação. 5.2.19 Resgate antecipado facultativo ou amortização
antecipada facultativa. A partir do 1º dia do 12º mês contado da Data de Emissão (inclusive) e desde 
que a Emissora notifique o Debenturista com antecedência mínima de 10 dias úteis da data de resgate, 
a Emissora reserva-se o direito de promover (i) o resgate antecipado das Debêntures, mediante o
pagamento do saldo do Valor Nominal, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde 
a data do último pagamento da Remuneração até a data do seu efetivo pagamento, sendo certo que o 
resgate a que se refere esta Cláusula não será acrescido de prêmio de qualquer natureza; ou
(ii) amortização parcial antecipada da Debênture, no mesmo, quando o montante deverá ser aplicado 
da seguinte forma: (a) primeiramente deverá ser utilizado no pagamento da Remuneração devida,
calculada pro rata temporis desde a data do último pagamento da Remuneração até a data do seu efetivo 
pagamento; e (b) saldo remanescente após a realização do pagamento mencionado na alínea (a) acima 
deverá ser utilizado na amortização do Valor Nominal, sendo certo que, para os fins do cálculo da
Remuneração no caso da amortização parcial antecipada, a data da amortização constituirá a data de 
início do Período de Capitalização subsequente, cujo vencimento se dará no término do Período de
Capitalização original, ou seja, como se não houvesse ocorrido referida amortização parcial antecipada. 
5.2.20. Encargos moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida ao 
debenturista por força desta Escritura de Emissão, os débitos em atraso ficarão sujeitos a juros de mora 
de 1% ao mês, calculados desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, e multa 
moratória de 2% sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). 5.2.21. Local de pagamento. Os pagamentos referentes ao Valor 
Nominal, à Remuneração, e a quaisquer outros valores eventualmente devidos nos termos desta Escritura 
de Emissão, serão efetuados pela Emissora na conta bancária indicada pela Debenturista.
5.2.22. Prorrogação dos prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de 
qualquer obrigação prevista nesta Escritura de Emissão até o 1º dia útil subsequente, se o vencimento 
coincidir com dia em que não haja expediente bancário na Cidade de SP, Estado de SP, sem nenhum 
acréscimo aos valores a serem pagos, nos termos do laudo de avaliação a ser emitido. Os acionistas 
desde já declaram de forma irrevogável e irretratável que renunciam o direito de preferência no ato da 
conversão. 5.3. Os acionistas autorizam a Diretoria da Companhia, observadas as disposições legais, 
a praticar todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta, podendo inclusive, 
mas não se limitando, (i) determinar a Data de Emissão; (ii) celebrar a escritura de emissão da Debênture 
e quaisquer outros instrumentos relacionados à Debênture e eventuais aditamentos a qualquer desses 
documentos; e (iii) contratar, conforme se faça necessário, os prestadores de serviços inerentes à
Debênture. 6. Encerra mento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada esta ata, que segue assinada por 
mim, secretária, e pela acionista presente. São Paulo, 03/05/2023. Samuel Souza da Silva  - Presidente 
da Mesa. Rogério Garcia Peres - Secretário da Mesa. Acionista Presente: Himad Abdallah Mourad.
Rogério Garcia Peres. Interveniente Anuente: Himad Abdallah Mourad. JUCESP - 223.193/23-9 em
30/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ nº 05.684.234/0001-19 - NIRE 35300195639

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28.04.2023
DATA: 28 de abril de 2023, às 18:00 horas. LOCAL: Sede social, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º andar 
- Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - São Paulo-SP. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a
publicação de editais de convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“L.S.A.”), por estar presente a acionista representando a totalidade do capital social, conforme 
verificada a assinatura na Lista de Presença de Acionistas, a qual permanece arquivada na sede da Companhia. 
MESA: Presidente: Carlos Arnaldo Borges de Souza. Secretário: Douglas Constantino Ferreira. ORDEM DO DIA: 1. 
Exame, discussão e votação das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31.12.2022, a saber: 
Balanço Patrimonial, e as seguintes demonstrações: Resultado; Resultado Abrangente; Mutações do Patrimônio
Líquido; Fluxo de Caixa; Notas Explicativas; e Relatório dos Auditores Independentes; 2. Deliberar sobre a destinação 
do resultado do exercício findo em 31.12.2022; e 3. Eleição dos membros da Diretoria, com fixação de seus
honorários e mandato. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: Preliminarmente, os acionistas autorizaram a lavratura 
da presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. Tendo em vista a presença da 
única Acionista representando a totalidade do Capital Social votante da Companhia, considerou-se sanada a falta 
de publicação dos anúncios previstos no Artigo 133 da Lei das S.A., bem como a inobservância dos prazos referidos 
em tal artigo, nos termos do parágrafo 4º, Artigo 133, da Lei das S.A. DELIBERAÇÕES: Após os esclarecimentos
de que os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia haviam sido publicados em 28/04/2023 na
Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, cuja verificação é feita através do “Hash
de Publicação - “41B38C93508E8DE16093B125F37A95A7E3A2EF7C”, conforme previsto no artigo 294, da Lei das 
S.A. e da Portaria ME nº 12071 de 07/10/2021, os representantes da única acionista, por unanimidade de votos
e sem qualquer restrição, deliberaram o seguinte: 1. Aprovar, sem ressalvas, todos os documentos mencionados
no item “1” da ordem do dia; 2. O lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 no montante de 
R$ 73.445,83 (setenta e três mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e oitenta e três centavos) teve a seguinte
destinação: Contas: Reserva Legal, R$ 3.672,29; Reserva especial de lucros, R$ 52.330,15; Dividendos proposto, 
R$ 17.443,39; Total, R$ 73.445,83. 3. Eleger os membros da Diretoria, com remuneração anual global de até

CARLOS ENRIQUE PEREIRA MELO, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, especialista em gestão, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 
- Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo - SP, portador da C.I. nº 41.131.343-5 SSP-SP e do CPF nº 315.110.178-05; 

CLAUDIA SIOLA CIANFARANI, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, securitária, residente 
e domiciliada em São Bernardo do Campo - SP, com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º 
andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo - SP, portadora da C.I. RG. 

CLAUDIO HENRIQUE SANGAR, brasileiro, casado, no regime
da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço 
comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - 

DOUGLAS 
CONSTANTINO FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de
empresas, residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 
- 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo - SP, portador da C.I. 

EMERSON GONÇALVES DA SILVEIRA, brasileiro, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, gestor empresarial, residente e domiciliado em São Paulo - SP, com 
endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim 
Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo - SP, portador da C.I. RG nº 22.047.887-9 SSP - SP e do CPF nº 118.323.758-89; 

IRAJÁ MARTINI DO AMARAL GONÇALVES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, 
administrador de empresas, residente e domiciliado em Cotia - SP, com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo - SP, 

MARCUS EDUARDO DE ROSA, brasileiro, 
casado, no regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, residente e domiciliado em São Paulo 
- SP, com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz 
- B31 - Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo - SP, portador da C.I. RG. nº 9.948.759-7-SSP-SP e CPF nº 030.084.058-

ROMEU ROMERO JÚNIOR, brasileiro, casado no regime da comunhão parcial de bens, administrador de 
empresas, residente e domiciliado em São Paulo-SP, com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 
10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo - SP, portador da C.I.R.G. 
nº 16.734.015-SSP-SP e do CPF nº 076.791.918-16. 3.1. O mandato dos diretores ora eleitos se estenderá até a posse 
dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2026. 3.2. Os diretores eleitos apresentaram as declarações 
de que não estão impedidos, por lei especial, de exercerem a administração da sociedade e nem condenados ou 
sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade, as quais se encontram arquivadas na sede da sociedade. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a
tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, 
a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 28 de abril de 2023. ASSINATURAS: Mesa: 
CARLOS ARNALDO BORGES DE SOUZA - Presidente, DOUGLAS CONSTANTINO FERREIRA - Secretário. 
Acionista: PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A. - Carlos Arnaldo Borges de Souza - Diretor, Marcus Eduardo De 
Rosa - Diretor. JUCESP nº 261.447/23-3 em 30.06.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Companhia de Seguros 
Previdência do Sul - PREVISUL

CNPJ/MF nº 92.751.213/0001-73 - NIRE nº 35300561040
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Março de 2023

Data, Hora e Local: Realizada no dia 31 de março de 2023, às 10h40, na sede social da Companhia de
Seguros Previdência do Sul - PREVISUL (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n° 105, 7° andar, conjunto 72, bloco 4, Edifício Berrini
One, Cidade Monções, CEP 04571-900. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação do edital de
convocação nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”),
tendo em vista a presença da única acionista representando a totalidade do capital social, conforme
assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Asma Zidani EP Baccar; e
Secretário: Vitor de Araújo Cardoso. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração e consolidação do
Estatuto Social da Companhia para (a) a extinção do Conselho de Administração, com a consequente e
imediata destituição de todos os seus membros; (b) a alteração do dispositivo sobre o Comitê de Auditoria
para refletir a nova estrutura; e (c) a alteração da composição da Diretoria Executiva; e (ii) a ratificação da
composição e funções da Diretoria Executiva da Companhia, conforme deliberado na Reunião do Conselho
de Administração da Companhia em 26 de janeiro de 2023. Deliberações: Após análise das matérias
constantes na Ordem do Dia, a única acionista decidiu, sem ressalvas ou restrições: (i) Aprovar a alteração
e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para (a) extinção do Conselho de Administração, com a
consequente e imediata destituição de todos os seus membros; (b) a alteração do dispositivo sobre o Comitê
de Auditoria para refletir a nova estrutura; e (c) a alteração da composição da Diretoria. Em razão da
aprovação acima, lista-se abaixo os dispositivos do Estatuto Social da Companhia passarão a vigorar com
as seguintes respectivas redações: “Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos
primeiros 3 (três) meses, seguintes ao término do exercício fiscal para deliberar sobre as matérias
estabelecidas na lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem, observados os
dispositivos legais aplicáveis. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria.
Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será dirigida por mesa composta de presidente e secretário,
escolhidos pelos acionistas presentes.” “Artigo 11 - Compete à Assembleia Geral, além das atribuições que
lhe são conferidas por Lei e pelo presente Estatuto: (a) fixar, por proposta da Diretoria, a política dos
negócios da Companhia; (b) eleger e destituir os membros da Diretoria; (c) fiscalizar a gestão dos Diretores,
examinar, a qualquer tempo os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos
celebrados e em vias de celebração, manifestar-se previamente sobre atos, contratos e operações de
acordo com as disposições deste instrumento e deliberar sobre quaisquer assuntos pertinentes ao bom
andamento dos negócios sociais; (d) estabelecer os limites de alçada dos membros da Diretoria, fixando-
lhes a competência para representar a Companhia na realização dos negócios, celebração de contratos e
prática de demais atos administrativos, operacionais, financeiros e contábeis; (e) aprovar a criação ou
extinção de sucursais, filiais, inspetorias, por proposta da Diretoria, sendo que a esta última caberá deliberar
pela alteração dos endereços, quando necessário; (f) manifestar-se sobre as demonstrações financeiras,
balanços e contas de lucros ou prejuízos e os relatórios da Diretoria, bem como sobre a proposta relativa à
destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício; (g) autorizar, por proposta da Diretoria, a aquisição e a
alienação de bens imóveis, a constituição de ônus reais, em geral, a prestação de garantias a obrigações de
terceiros, a renúncia de direitos e, de modo geral, transações que envolvam interesses de alta expressão
monetária ou riscos graves; (h) determinar a política de remuneração da Diretoria, bem como a política de
benefícios dos administradores e empregados da Companhia; e (i) escolher e destituir os auditores
independentes.” “Artigo 12 - A Companhia será administrada por uma Diretoria, eleita pela Assembleia
Geral. Parágrafo Primeiro - A remuneração da administração será fixada pela Assembleia Geral. Parágrafo
Segundo - Os mandatos dos membros da Diretoria iniciam-se com a assinatura de seus respectivos termos
de posse e se findam com a investidura de novos administradores aprovados pela Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP.” “Artigo 13 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo,
6 (seis) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro, 1 (um) Diretor de Riscos e
Controles Internos e os demais diretores sem designação específica, pessoas naturais, residentes no país,
acionistas ou não, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis a qualquer
tempo pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - Ao Diretor Presidente compete: (a) convocar e presidir
as reuniões da Diretoria e promover o cumprimento de suas deliberações; (b) coordenar a ação geral da
Diretoria; (c) implementar a estratégia empresarial e gerir administrativa, financeira e operacionalmente a
Companhia e empresas controladas; (d) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, podendo, para
tanto, constituir prepostos e mandatários, conferindo-lhes poderes e prerrogativas, nos termos do presente
Estatuto Social e na lei aplicável; (e) convocar as Assembleias Gerais; (f) cumprir as deliberações da
Assembleia Geral; (g) submeter à Assembleia Geral, até 31 de março do ano subsequente ao exercício
social correspondente, a prestação de contas da Companhia, acompanhada da manifestação da Diretoria e
do parecer do Conselho Fiscal, se instalado; (h) administrar, designar, promover, transferir, punir e demitir
empregados; e (i) exercer demais poderes de direção executiva. Parágrafo Segundo - Ao Diretor Financeiro
compete: (a) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, podendo, para tanto, constituir prepostos e
mandatários, conferindo-lhes poderes e prerrogativas, nos termos do presente Estatuto Social e na lei
aplicável; (b) cumprir as deliberações da Assembleia Geral; (c) planejar, organizar, orientar e controlar as
atividades dos setores que lhes são subordinados; e (d) exercer os demais poderes de direção executiva.
Parágrafo Terceiro - Ao Diretor de Riscos e Controles Internos compete: (a) a revisão, o monitoramento e a
proposição de alterações, quando necessário, dos controles, processos e procedimentos internos da
Companhia, visando assegurar a eficiência operacional das atividades da Companhia; (b) a supervisão de
boas práticas e o cumprimento das políticas internas e dos Regimentos Internos da Companhia, bem como
de leis e regulamentações aplicáveis; (c) o desempenho de atividades relacionadas à gestão de risco; e (d)
informar periodicamente, e sempre que considerar necessário, os órgãos de administração e o Comitê de
Riscos de quaisquer assuntos materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos. O
Diretor de Riscos e Controles Internos poderá se reunir com o Comitê de Riscos para tratar de quaisquer
assuntos no âmbito de suas funções. Parágrafo Quarto - Compete aos demais Diretores a supervisão e
administração das áreas que lhes forem designadas, assim como as demais atividades que lhes forem
atribuídas, observado o disposto neste Estatuto Social. Parágrafo Quinto - Na ausência ou impedimento
temporário de um dos membros da Diretoria, a Assembleia Geral designará um dos remanescentes para
substituí-lo, sem vantagens pecuniárias pela acumulação de funções. Parágrafo Sexto - Vagando um dos
cargos da Diretoria, a substituição se fará, provisoriamente, pelo mesmo modo adotado no caso de ausência
ou impedimento temporários, até que tome posse o substituto definitivo, eleito pela Assembleia Geral e
aprovado pela SUSEP para completar o tempo de mandato do substituído. Parágrafo Sétimo - Os Diretores,
mesmo após o vencimento do prazo de seus mandatos, permanecerão no exercício do cargo até a posse
da nova Diretoria eleita.” “Artigo 14 - Observado o disposto neste Estatuto Social, a Diretoria, que é o órgão
de administração da Companhia, tem ampla e cabal autonomia de ação, visando a realização dos objetivos
sociais e a prática dos atos necessários ao normal funcionamento da Companhia, a ela competindo: (a)
executar as deliberações da Assembleia Geral e administrar os negócios sociais; (b) levar à decisão da
Assembleia Geral quaisquer assuntos relevantes; (c) fazer levantar balancetes e contas, periodicamente,
inclusive balanço e contas anuais e apresentá-los à Assembleia Geral; e (d) elaborar e submeter à
apreciação da Assembleia Geral o relatório anual.” “Artigo 17 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, nos
termos da lei, que funcionará durante os exercícios fiscais em que for instalado pelos acionistas, composto,
no mínimo, por 3 (três) membros, efetivos e igual número de suplentes, atendidos os requisitos e
impedimentos previstos na legislação em vigor. Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho Fiscal e
seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Ordinária que se realizar após sua eleição,
podendo ser reeleitos. Parágrafo Segundo - Os pareceres do Conselho Fiscal serão obrigatoriamente
registrados em livro próprio, onde as atas de suas reuniões serão assinadas pelos Conselheiros Fiscais
presentes. Parágrafo Terceiro - Ocorrendo vacância no cargo de membro do Conselho Fiscal, este será
substituído por seu respectivo suplente. Havendo vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral
deverá ser convocada para proceder à eleição de seus substitutos. Parágrafo Quarto - O Conselho Fiscal
reunir-se-á, mediante convocação do Diretor Presidente, ou de 02 (dois) membros do Conselho Fiscal,
lavrando-se ata de suas deliberações. Parágrafo Quinto - Os membros do Conselho Fiscal, acionistas ou
não, deverão ser residentes no Brasil, e deverão satisfazer todas as exigências legais, incluindo padrões
mínimos de competência, como requerido por lei.” “Artigo 22 - Juntamente com as demonstrações
financeiras, a Diretoria apresentará, à Assembleia Geral Ordinária, proposta sobre a destinação integral do
lucro líquido. Parágrafo Único - Do resultado apurado em cada exercício social, serão retiradas
sucessivamente e na ordem abaixo, as seguintes porcentagens calculadas sobre os lucros que
remanescerem: (a) até 5% (cinco por cento) sobre o resultado do exercício, após dedução dos prejuízos
acumulados, e da provisão para pagamento dos impostos aplicáveis, com a finalidade de gratificar os
empregados e administradores, a título de participação nos lucros da Companhia, obedecidos os critérios
fixados em Lei; (b) o resultado líquido que permanecer, depois de calculada a participação acima, bem como
deduzidos os encargos tributários devidos, terá a seguinte destinação: I. 5% (cinco por cento) para a
constituição da reserva legal, destinada a garantir a integridade do Capital Social, observado o limite de 20%
(vinte por cento) do Capital Social de que trata o artigo 193 da Lei 6.404/76; II. 25% (vinte e cinco por cento),
no mínimo, para distribuição de lucros aos acionistas, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei, a título de
dividendo mínimo obrigatório, na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76; III. poderá haver retenção de parcela
do saldo do lucro líquido, se houver proposta dos órgãos da administração, constante das demonstrações
financeiras, e de orçamento de capital previamente aprovado pela Assembleia Geral, nos moldes do artigo
196 da Lei 6.404/76; e IV. quando comportar, a Diretoria Executiva poderá submeter à Assembleia Geral
proposta de distribuição de saldo aos acionistas como bonificação ou aumento de capital.” “Artigo 23 -
Considerando o disposto no Artigo 128 da Resolução CNSP nº 432/21, a Companhia servir-se-á do Comitê
de Auditoria único, constituído no âmbito da líder do conglomerado de que faz parte, a CNP Participações
em Seguros Ltda., o qual cumprirá as atribuições e responsabilidades, nos termos da legislação aplicável,
para com a Companhia.” “Artigo 25 - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria, ad referendum da
Assembleia Geral.” Em decorrência da extinção do Conselho de Administração, os Srs. Gregoire Marie
Laurent Saint Gal de Pons, francês, solteiro, securitário, portador do Registro Nacional de Estrangeiros
RNE nº V366989-V (CGPI/DIREX/DPF), inscrita no CPF/MF sob o nº 723.306.941-72, residente e
domiciliado na Cidade de Brasília, Distrito Federal, com endereço comercial no Setor Hoteleiro Norte,
Quadra 01, Conjunto A, Bloco E, Sala 1201, CEP 70701-050, Distrito Federal; e Maximiliano Alejandro
Villanueva, argentino, casado, contador, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE nº V720511-0
e inscrito no CPF/MF sob o nº 234.482.558-40, residente e domiciliado na Cidade de Brasília, Distrito
Federal, com endereço comercial no Setor Hoteleiro Norte, Quadra 01, Conjunto A, Bloco E, Sala 1201,
CEP 70701-050, atuais membros efetivos do Conselho de Administração, são neste ato destituídos de seus
cargos. Por fim, o Estatuto Social consolidado da Companhia, já considerando as alterações aprovadas
acima, passa a vigorar com a redação constante no Anexo I à presente ata. (ii) Ratificar a composição da
Diretoria Executiva da Companhia, bem como as respectivas funções dos Diretores, conforme descritos
abaixo: Diretora Presidente - Luciene Rodrigues Abrão Pandolfo. Diretor Financeiro - Eduardo Fabiano
Alves da Silva. Diretor de Riscos e Controles Internos - Fernando Gonçalves de Moraes - Sra. Luciene
Rodrigues Abrão Pandolfo, Diretora Presidente, com as seguintes funções: (a) Diretora Responsável
pelo registro das apólices e endossos emitidos, bem como, pelos cosseguros aceitos, nos termos do artigo
2° da Resolução CNSP nº 143/05; e (b) Diretora responsável pela contratação e supervisão de
representantes de seguros e pelos serviços por eles prestados, nos termos do artigo 22 da Resolução
CNSP nº 431/21. - Sr. Eduardo Fabiano Alves da Silva, Diretor Financeiro, com as seguintes funções:
(a) Diretor Responsável Técnico, nos termos do artigo 1º, inciso II, da Circular SUSEP nº 234/03 e do artigo
3º, inciso II, da Resolução CNSP nº 432/21; (b) Diretor Responsável Administrativo-Financeiro nos termos
do artigo 1º, inciso III, da Circular SUSEP nº 234/03; (c) Diretor Responsável pelo Acompanhamento,
Supervisão e Cumprimento das Normas e Procedimentos de Contabilidade, nos termos do artigo 3º, inciso
III, da Resolução CNSP n° 432/21; (d) Diretora Responsável pelas Relações com a SUSEP nos termos do
artigo 1º, inciso I, da Circular SUSEP nº 234/03; (e) Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações
do artigo 13 da Resolução CNSP n° 383/20; e (f) Diretor Responsável pelo Sistema de Seguros Aberto
(Open Insurance), nos termos do artigo 31 da Resolução CNSP nº 415/21. - Sr. Fernando Gonçalves
de Moraes, Diretor de Riscos e Controles Internos, com as seguintes funções: (a) Diretor Responsável
pelo Cumprimento do disposto na Lei nº 9.613/98, nos termos do artigo 1º, inciso IV, da Circular SUSEP
nº 234/03 e do artigo 12 da Circular SUSEP nº 612/20; (b) Diretor Responsável pelos Controles Internos,
nos termos da Resolução CNSP nº 416/21; e (c) Diretor responsável pela política institucional de conduta,
nos termos do artigo 12 da Resolução CNSP nº 382/20. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a ata
foi lida, conferida e assinada pelos presentes. Mesa: Asma Zidani EP Baccar - Presidente; e Vitor de Araújo
Cardoso - Secretário. Acionista presente: CNP Participações em Seguros Ltda. (por Asma Zidani
EP Baccar e Eduardo Fabiano Alves da Silva). São Paulo/SP, 31 de março de 2023. Registro JUCESP
nº 160.524/23-4, em 26/04/2023. Gisela Simiema Ceschin, Secretária-Geral.

Usina São Luiz S/A
CNPJ 53.408.860/0001-25

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais findos em 31 de março de 2023 e 2022. A Diretoria
agradece a todos os seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 21 de julho de 2023.

Balanços Patrimoniais - Em milhares de Reais

João Luiz Quagliato Neto
Diretor Presidente

Paulo Fernando Couto - Contador CRC 1SP125.594/O-0

João Carlos Rollim Vessoni
Diretor Industrial

Adriana Maria Quagliato Vessoni
Diretora Financeira

Francisco Eroídes Quagliato Filho
Diretor Administrativo

Orlando Quagliato Neto
Diretor de Manutenção Automotiva

Roque Quagliato
Diretor Vice-Presidente

Ativo 31.03.23 31.03.22
Circulante 534.405 365.216
Caixa e Equivalntes de Caixa 322.870 243.663
Contas a receber de clientes 1.909 693
Contas correntes - Cooperativa 125.330 93.486
Estoques 7.781 7.547
Adiantamento a Fornecedores 63.288 12.952
Impostos a Recuperar 13.227 6.875

Não Circulante 355.537 286.172
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 90.842 66.606
Impostos a recuperar 1.824 2.202

Contas correntes - cooperativa 1.997 -
Investimentos 22.704 13.634
Imobilizado 238.156 203.652
Intangível 14 78

Total do Ativo 889.942 651.388

Passivo 31.03.23 31.03.22
Circulante 183.620 106.613
Fornecedores de cana e diversos 121.235 56.902
Empréstimos e financiamentos 34.772 30.597
Adiantmento de produção - Cooperativa 22 809
Salários e cont. sociais a pagar 5.348 4.044
Impostos e contribuições a recolher 19.903 13.637
Outras contas a pagar 840 624
Dividendos a pagar 1.500 -

Não Circulante 234.166 206.548
Empréstimos e financiamentos 79.732 75.368
Adiantmento de produção - Cooperativa 37.437 35.513
Mútuo - Cooperativa 2.097 3.228
Provisão para contingências 89.739 65.329
Passivos fiscais diferidos 25.161 27.110

Patrimônio Líquido 472.156  338.227
Capital social 93.600 78.000
Reserva legal 8.771 15.600
Reserva de Lucros a Destinar 144.245 92.000
Reserva de Lucros a Realizar 13.154 12.930
Reserva de incentivos fiscais 16.697 -
Ajuste de Avaliação Patrimonial 35.688 39.697
Dividendos Adicionais Propostos 160.001 100.000

Total do Passivo 889.942 651.388

Demonstrações de Resultados - Em milhares de Reais
31.03.23 31.03.22

Receita Operacional Liquida 749.381 782.591
Custo dos Produtos Vendidos (505.972) (508.979)
Lucro Operacional Bruto 243.409 273.612
Receitas (despesas) operacionais
Vendas (40.410) (23.424)
Administrativas e gerais (48.567) (41.836)
Outras receitas(despesas) liquidas 50.450 35.093

Lucro antes das Financeiras 204.882 243.445
Receitas Financeiras 37.610 15.067
Despesas Financeiras (20.137) (11.294)

Financeiras Líquidas 17.473 3.773
Resultado antes do IR e CS 222.355 247.218
Imposto de renda e contribuição social - corrente (48.876) (70.949)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 1.949 902

Lucro Líquido do Período 175.428 177.171
Lucro Líquido p/ Ação - R$ 2,25 2,27
Demonstrações de Resultados Abrangentes - Em milhares de Reais

31.03.23 31.03.22
Lucro líquido do exercício 175.428 177.171
Resultado abrangente do exercício 175.428 177.171

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Em milhares de Reais
Atividades operacionais 31.03.23 31.03.22
Lucro líquido do exercício 175.428 177.171
Ajustes
Depreciação e amortização 12.803 15.733
Imposto de renda e contribuição social 46.927 70.047
Provisões 24.410 19.635

Juros prov. de empréstimo e financiamentos 15.349 7.970
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes (1.216) (282)
Contas a receber - Cooperativa (33.841) 6.673
Estoques (234) (3.666)
Adiantamento a fornecedores (50.336) (4.393)
Impostos a recuperar (6.352) (1.279)
Depósitos judiciais (24.236) (21.601)
Fornecedores de cana e diversos 64.333 (6.131)
Salários e cont. sociais a pagar 1.304 114
Impostos a recolher 6.266 (1.041)
Outras contas a pagar 165 (191)
Juros pagos bancos, cooperativa e outros (18.211) (19.136)
Imposto de renda e contribuição social pagos (46.894) (57.897)

Caixa geradas nas atividades operacionais 165.665 181.726
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos (56.376) (32.097)
Aquisição de imobilizado (47.307) (25.272)
Outros Investimentos (9.069) (6.825)
Caixa geradas nas atividades investimento (56.376) (32.097)
Fluxo de Caixa de Atividades de financiamentos
Variação de obrigações com a Cooperativa 6 (1.459)
Empréstimos e financiamentos bancários tomados 40.000 2.035
Empréstimos e financiamentos bancários pagos (30.089) (26.317)
Dividendos Pagos (39.999) (110.000)
Caixa gerado nas atividades de financiamento (30.082) (135.741)
Aumento/Redução nas disponibilidades 79.207 13.888
Disponibilidades no ínicio do exercício 243.663 229.775
Disponibilidades ao final do exercício 322.870 243.663

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de Reais
Reserva Reserva Ajuste de Dividendos Reserva de Lucros

Capital Reserva de lucros de Lucros Avaliaçao Adicionais Incentivos Líquidos
Social Legal a Realizar a Destinar Patrimonial Propostos Fiscais Acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2021 78.000 14.965 10.171 73.714 44.206 50.000 - - 271.056
Pagamento de dividendos adicionais - - - (60.000) - - - - (60.000)
Dividendos Pagos - - - - - (50.000) - - (50.000)
Realização do custo atribuído - - - - (4.509) - - 4.509 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 177.171 177.171
Destinações do lucro líquido:
Juros sobre capital próprio - - - - - - - - -
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal  -  635 - - - - - (635) -
Reserva de lucros à realizar - - 2.759 - - - - (2.759) -
Reserva de lucros à destinar - - - 78.286 - - - (78.286) -
Saldos em 31 de março de 2022 78.000 15.600 12.930 92.000 39.697 100.000 - - 338.227
Aumento de capital com reservas 15.600 (15.600) - - - - - - -
Pagamento de dividendos adicionais - - - - - - - - -
Dividendos Pagos - - - - - (39.999) - - (39.999)
Realização do custo atribuído - - - - (4.009) - - 4.009 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 175.428 175.428
Destinações do lucro líquido: - - - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (1.500) (1.500)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal - 8.771 - - - - - (8.771) -
Reserva de lucros à destinar - - - 52.245 - - - (52.245) -
Reserva de lucros à realizar - - 224 - - - - (224) -
Reserva de incentivos fiscais - - - - - - 16.697 (16.697) -
Saldos em 31 de março de 2023 93.600 8.771 13.154 144.245 35.688 160.001 16.697 - 472.156

As Demonstrações Financeiras com as Notas Explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Sociedade.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 08BA-C283-8587-4F77.
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HORA, DATA, LOCAL E PRESENÇA: Aos 4 (quatro) dias do mês de março de 2022, às 
08:00 (oito) horas, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadei-
ro Faria Lima, nº 2369, cj. 1102, Jardim Paulistano, CEP 01452-922, reuniram-se em pri-
meira convocação os fundadores da Ouro V Invest S.A. (“Companhia”), subscritores da 
totalidade das ações emitidas pela Companhia nesta data. MESA: Por indicação dos pre-
sentes, foi escolhido Marcos Vinicius Rezende Pereira para presidir os trabalhos, que con-
vidou Guilherme Antonio Soares Amora para secretariá-lo. ORDEM DO DIA: (i) Consti-
tuição da Companhia; (ii) Fixação do capital social da Companhia; (iii) Aprovação do Es-
tatuto Social da Companhia; e (iv) Eleição dos membros da Diretoria. DELIBERAÇÕES: 
(i) Constituída a mesa, o Presidente, após verifi car a regularidade da instalação da Assem-
bleia, deu início aos trabalhos, comunicando ter em mãos o projeto do Estatuto Social da 
Ouro V Invest S.A., já de conhecimento de todos, porém cujo teor foi lido a todos os 
presentes, o qual integra a presente ata na forma de Anexo I; (ii) De acordo com os Bole-
tins de Subscrição, os quais integram a presente ata na forma de Anexo II, o capital social 
de R$ 1.000,00 (mil reais), será dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, da 
mesma classe e sem valor nominal; (iii) Esclareceu o Presidente que o valor corresponden-
te a 10% (dez por cento) do capital social subscrito já se encontrava integralizado pelos 
subscritores, na forma da lei e em moeda corrente nacional. Esclareceu, ainda, conforme 
art. 81 da Lei Federal nº 6.404/76, que o depósito referido no inciso III do art. 80 da Lei Fe-
deral nº 6.404/76 será realizado no prazo de 5 (cinco) dias contados da presente data; (iv) 
Terminada a leitura do projeto do Estatuto Social, foi o mesmo aprovado por unanimida-
de dos presentes, sem ressalvas ou oposições, esclarecendo o Presidente, por consequên-
cia, que tendo sido completadas todas as formalidades legais estava defi nitivamente 
constituída, para todos os fi ns de direito, a sociedade por ações, que girará sob a denomi-
nação social de Ouro V Invest S.A.; (v) A seguir, por unanimidade dos presentes, elege-
ram os Diretores da Companhia, todos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a 
ser realizada no ano de 2025, permitida a reeleição, nos termos do Estatuto Social da 
Companhia: (a) Marcos Vinicius Rezende Pereira, brasileiro, casado, empresário, por-
tador da cédula de identidade RG sob o nº 42.870.575 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pes-
soas Físicas do Ministério da Economia (CPF/ME) sob o nº 401.288.978-80, com domicí-
lio profi ssional no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Fa-
ria Lima, nº 2369, cj. 1102, Jardim Paulistano, CEP 01452-922, para ocupar o cargo de Di-
retor Sem Designação Específi ca da Companhia; (b) Pablo Nunes Pal Singh Nain, bra-
sileiro, solteiro, maior e capaz, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 372.320 e no Ca-
dastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF/ME) sob o nº 379.310.398-66, 
com domicílio profi ssional no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 2369, cj. 1102, Jardim Paulistano, CEP 01452-922, para ocupar o 
cargo de Diretor Sem Designação Específi ca da Companhia; e (c) Guilherme Antonio 
Soares Amora, brasileiro, solteiro, maior e capaz, empresário, portador da cédula de 
identidade RG sob o nº 26.193.093 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Mi-
nistério da Economia (CPF/ME) sob o nº 184.651.868-71, com domicílio profi ssional no 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 2369, 
cj. 1102, Jardim Paulistano, CEP 01452-922, para ocupar o cargo de Diretor Sem Designa-
ção Específi ca da Companhia. Os membros da Diretoria ora eleitos assinam neste ato os 
respectivos Termos de Posse, que integram a presente ata na forma do Anexo III, e que se-
rão lavrados no correspondente Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria da 
Companhia no prazo de 30 (trinta) dias seguintes contados da realização da presente As-
sembleia, em conformidade com o disposto no parágrafo 1º do Artigo 149 da Lei nº 
6.404/76. Ficou estabelecido que a remuneração da Diretoria será fi xada em Assembleia 
Geral a ser realizada oportunamente na sede social da Companhia. DECLARAÇÕES: Os 
Diretores eleitos declararam, para os devidos fi ns, nos termos do disposto no art. 147, § 
1º da Lei Federal nº 6.404/76, que não estão incursos em nenhum crime que os impeçam 
de exercer atividade mercantil, conforme declarações expressas constantes nos Termos de 
Posse de Diretoria que integram a presente ata na forma de Anexo III. ENCERRAMEN-
TO: Terminada a leitura, nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso, como ninguém se manifestou, a assembleia foi suspensa pelo tempo 
necessário à lavratura da Ata em livro próprio, nos termos do Artigo 130 da Lei Federal nº 
6.404/76, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes, a saber: Acio-
nistas Presentes: (i) Marcos Vinicius Rezende Pereira; (ii) Guilherme Antonio Soares Amo-
ra; e (iii) Sukha Participações S.A. Membros da Diretoria Eleitos Presentes: (i) Marcos Vini-
cius Rezende Pereira; (ii) Pablo Nunes Pal Singh Nain; e (iii) Guilherme Antonio Soares 
Amora. A presente é cópia fi el de ata lavrada em livro próprio. Mesa: Marcos Vinicius Re-
zende Pereira(Presidente) e Guilherme Antonio Soares Amora (Secretário). Visto do advo-
gado: Pablo Nunes Pal Singh Nain - OAB/SP 372.320. JUCESP NIRE 3530059063-5 em 
12.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA Ouro V Invest S.A., (Em Organização). CAPÍTULO I 
- DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO. Art. 1º. A pes-
soa jurídica denominada Ouro V Invest S.A. (“Companhia”) é constituída sob forma de 
Sociedade por Ações de capital fechado e será regida pelo presente Estatuto Social e as 
disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei Federal nº 6.404/76 e suas 
alterações (“LSA”). Art. 2º. A Companhia tem sede social no Município de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 2369, cj. 1102, Jardim Paulista-
no, CEP 01452-922, podendo a critério da Assembleia Geral e respeitadas as prescrições 
legais, abrir, instalar ou encerrar fi liais, com o objetivo de desenvolver suas atividades na 
forma e limites aqui defi nidos. Art. 3º. A Companhia tem por objeto social as atividades 
de (i) Holdings de instituições não-fi nanceiras (CNAE: 64.62-0-00); e (ii) Sociedades de fo-
mento mercantil - factoring (CNAE: 64.91-3-00). Parágrafo Único. A Companhia pode-
rá dedicar-se a todas as atividades que, direta ou indiretamente, se relacionem com seu 
objeto social e que sejam convenientes aos interesses sociais. Art. 4º. A Companhia vi-
gorará por prazo indeterminado de duração. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E 
AÇÕES. Art. 5º. O capital social é de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Art. 6º. As ações são indivisíveis peran-
te a Companhia que reconhece apenas 01 (um) proprietário para cada uma delas, aplican-
do-se, quanto aos casos em que a ação pertencer a mais de uma pessoa, as disposições 
do Parágrafo Único do artigo 28 da LSA. Art. 7º. Observadas as condições previstas nes-
te Estatuto Social e na legislação aplicável, cada ação ordinária dá direito a 01 (um) voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. Art. 8º. A Assembleia Geral que autorizar o au-
mento de capital social, mediante a subscrição de novas ações, disporá acerca das deter-
minações a serem observadas quanto ao preço e prazo de subscrição. Art. 9º. A Compa-
nhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, suas próprias 
ações para permanência em tesouraria sem que isso implique na diminuição do capital 
subscrito, visando à sua posterior alienação ou cancelamento, observadas as disposições 
legais aplicáveis. Parágrafo Único. As ações mantidas em tesouraria não terão direito 
a voto, nem a dividendos ou bonifi cações, até sua recolocação em circulação. CAPÍTULO 
III - ASSEMBLEIAS GERAIS. Art. 10 A Assembleia Geral tem poderes para decidir to-
dos os negócios relativos ao objeto da Companhia, e tomar as resoluções que julgar con-
venientes à sua defesa e desenvolvimento. Parágrafo Único. Toda e qualquer matéria 
submetida à aprovação da Assembleia Geral, dependerá do voto afi rmativo de acionistas 
representando a maioria do capital social da Companhia, em especial, no que se refere às 
seguintes matérias: (i) Aprovar qualquer matéria prevista no artigo 136 da LSA; (ii) Alterar 
o Estatuto Social da Companhia; (iii) Eleger, substituir e destituir membros da Diretoria da 
Companhia, bem como fi xar as atribuições e competências de cada Diretor da Companhia 
e a remuneração global da Diretoria da Companhia; (iv) Aprovar a transformação de tipo 
jurídico, fusão, incorporação, cisão, liquidação e dissolução da Companhia; (v) Aprovar o 
aumento e/ou redução do capital social e emissão/cancelamento de ações da Companhia, 
bem como a criação e/ou a emissão de ações preferenciais da Companhia; (vi) Aprovar as 
contas dos Diretores da Companhia, bem como examinar, discutir e votar as demonstra-
ções fi nanceiras da Companhia; (vii) Suspender o exercício dos direitos dos Acionistas da 
Companhia, nos termos do artigo 120 da LSA; (viii) Aprovar pedido de recuperação (judi-
cial/extrajudicial), declaração de autofalência, liquidação e dissolução da Companhia; (ix) 
Aprovar a política de distribuição de dividendos e/ou retenção de lucros da Companhia; 
(x) Aprovar a alteração das políticas contábeis da Companhia, bem como a contratação 
de auditores independentes pela Companhia; (xi) Aprovar aquisição e/ou alienação pela 
Companhia, a qualquer título, de quaisquer bens imóveis e/ou direitos sobre bens imóveis 
da Companhia; e (xii) Aprovar a celebração de qualquer documento que importe na as-
sunção de obrigações e/ou endividamento pela Companhia. Art. 11. As Assembleias Ge-
rais serão realizadas na sede social da Companhia ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) 
meses seguintes ao término do exercício social, cabendo-lhe decidir sobre as matérias de 
sua competência previstas em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
exigirem o pronunciamento dos acionistas, bem como nos casos previstos em lei e neste 
Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. As Assembleias Gerais serão convocadas pela Di-
retoria, por qualquer de seus Diretores, através de notifi cação pessoal a todos os acionis-
tas, que deverão, necessariamente, conter a pauta dos assuntos a serem discutidos, ainda 
que de forma resumida. As notifi cações pessoais serão efetuadas por meio de telegrama, 
carta registrada ou mensagem eletrônica (e-mail), com pelo menos 08 (oito) dias de an-
tecedência da realização da Assembleia. Parágrafo Segundo. Não obstante as dispo-
sições do Parágrafo Primeiro acima, serão consideradas como tendo sido devidamente 
convocadas as Assembleias Gerais a que compareçam todos os acionistas da Companhia. 
Parágrafo Terceiro. As Assembleias Gerais serão presididas por quaisquer dos acionis-
tas presentes escolhidos por aclamação. Caberá ao Presidente da Assembleia indicar o Se-
cretário. CAPÍTULO IV - DIRETORIA. Art. 12. A Companhia será administrada por uma 
Diretoria composta de 3 (três) Diretores, acionistas ou não, residentes no país, eleitos, 
substituídos e destituídos pela Assembleia Geral, com mandato de 03 (três) anos, permi-
tida a reeleição, sendo todos os 3 (três) Diretores Sem Designação Específi ca. Art. 13. Os 
Diretores permanecerão em seus cargos até a posse dos novos Diretores regularmente 
eleitos. Art. 14. A investidura far-se-á por termo no Livro de Registro de Atas das Reu-
niões da Diretoria. Art. 15. Compete à Diretoria exercer as atribuições que a lei e o Esta-
tuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular 
da Companhia. Parágrafo Primeiro. Para a prática de todos e quaisquer atos em nome 
e representação da Companhia, esta deverá ser representada obrigatoriamente, como 
condição de validade, de acordo com as regras abaixo: (a) se contar com a assinatura con-
junta de 2 (dois) Diretores da Companhia; (b) se contar com a assinatura isolada de um 

procurador devidamente constituído pela Companhia, observado o disposto no Parágrafo 
Segundo deste Artigo 15. Parágrafo Segundo. A outorga das procurações em nome da 
Companhia somente será válida se forem obedecidas às regras de representação previs-
tas nas alíneas do Parágrafo Primeiro do Artigo 15 do Estatuto Social. As procurações de-
verão especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, deve-
rão ter prazo de validade limitado a até 03 (três) anos. Art. 16. São expressamente veda-
dos, sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à Companhia, os atos dos di-
retores, procuradores ou funcionários que a envolverem em obrigações relativas a opera-
ções ou negócios estranhos aos determinados pelo objeto social ou que não tenham sido 
especifi cados nos mandatos conferidos, tais como, mas não limitados, fi anças, avais ou 
quaisquer outras garantias em favor de terceiros, exceto de se houver aprovação expres-
sa dos acionistas, em Assembleia Geral, observado o disposto no Parágrafo Único do Ar-
tigo 10 do Estatuto Social. Parágrafo Único. Sempre que ocorrer violação ao disposto 
no caput deste artigo, os atos praticados serão nulos de pleno direito em relação à Com-
panhia, acarretando, também, a responsabilidade solidária dos diretores e/ou procurado-
res envolvidos. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL. Art. 17. A Companhia terá um Con-
selho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto por 03 (três) membros efeti-
vos e igual número de suplentes, acionistas ou não, com mandato unifi cado de 01 (um) 
ano, permitida a reeleição, sendo seus membros eleitos pela Assembleia Geral. Parágra-
fo Único. A instalação do Conselho Fiscal far-se-á por deliberação da Assembleia Geral, 
nos casos previstos pela legislação aplicável em vigor. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SO-
CIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E RESULTADOS. Art. 18. O exercício social 
terá a duração de 01 (um) ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de 
dezembro de cada ano. Art. 19. Ao fi m de cada exercício social serão elaboradas, com 
base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações fi nanceiras previstas em 
lei. Art. 20. A Diretoria poderá determinar o levantamento de demonstrações fi nanceiras 
intermediárias em período semestral, trimestral ou mensal e os acionistas, em Assembleia 
Geral, deliberarão sobre a distribuição de dividendos com base nos lucros apurados nas 
referidas demonstrações fi nanceiras, respeitado o disposto no artigo 204 da LSA. Pará-
grafo Único. A qualquer tempo, os acionistas em Assembleia Geral também poderão de-
liberar sobre a distribuição de dividendos intermediários, existentes na conta de lucros 
acumulados, ou de reservas de lucros existentes na última demonstração fi nanceira 
anual, semestral, trimestral ou em período menor, conforme o caso. Art. 21. A Diretoria 
poderá fi xar o montante dos juros a serem pagos ou creditados aos Acionistas, a título de 
juros sobre o capital próprio, respeitado o disposto na legislação aplicável. Art. 22. Os di-
videndos intermediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre considerados 
como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Art. 23. Do resultado do exercício 
ou das demonstrações fi nanceiras intermediárias previstas no Artigo 20 do Estatuto So-
cial serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a 
provisão para o imposto de renda. Art. 24. Do lucro líquido do exercício ou das demons-
trações fi nanceiras intermediárias previstas no Artigo 20 do Estatuto Social, apurado após 
os ajustes mencionados no Artigo 23 acima, serão deduzidos sucessivamente e na seguin-
te ordem: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até o limite de 
20% (vinte por cento) do capital social ou o limite previsto no artigo 193, § 1º, da LSA; (b) 
25% (vinte e cinco por cento) para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acio-
nistas, calculado na forma da LSA; e (c) O saldo que resultar terá o destino que lhe for 
dado pelos acionistas em Assembleia Geral, após ouvida a Diretoria da Companhia. Art. 
25. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no 
prazo de até 60 (sessenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro 
do mesmo exercício social. CAPÍTULO VII - CESSÃO DE AÇÕES E DIREITO DE PRE-
FERÊNCIA. Art. 26. Tendo em vista que a Companhia foi constituída pelos acionistas 
sob o princípio do “affectio societatis”, os acionistas estão plenamente cientes e concor-
dam que as ações que compõem o capital social da Companhia, os direitos de preferên-
cia para a subscrição de novas ações ou qualquer outro valor mobiliário conversível em 
ações não poderão ser transferidos, no todo ou em parte, exceto conforme previsto neste 
Capítulo VII do Estatuto Social da Companhia. Art. 27. Caso qualquer dos acionistas 
(“Acionista Ofertante”) receba proposta de terceiro e/ou de outro acionista da Compa-
nhia para alienar ou de qualquer outra forma transferir, direta ou indiretamente, suas 
ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas ações ou qualquer outro va-
lor mobiliário conversível em ações, no todo ou em parte (todos referidos coletivamente 
como as “Ações Ofertadas”), o Acionista Ofertante deverá, primeiro, oferecer tais ações 
ao outro Acionista (“Acionista Ofertado”), o qual terá o direito de preferência para adqui-
ri-las nos mesmos termos e condições da oferta feita por referido terceiro (“Potencial 
Comprador”). Esta oferta deverá ser efetivada através de uma notifi cação por escrito do 
Acionista Ofertante, a ser entregue ao Acionista Ofertado (“Notifi cação de Oferta”), onde 
deverá constar (i) o número de Ações Ofertadas, o preço a ser pago por ação, o prazo e 
forma de pagamento, garantias a serem prestadas; e (ii) demais termos e condições da 
venda ou da transferência proposta e o nome e identifi cação completos do Potencial 
Comprador, bem como declaração de que a oferta apresentada por parte do Potencial 
Comprador é fi rme e por escrito (“Termos da Oferta”). Parágrafo Primeiro. Durante os 
30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da Notifi cação de Oferta, o Acionista Ofertado 
deverá informar por escrito ao Acionista Ofertante se exercerá ou não o seu direito de pre-
ferência para a aquisição das Ações Ofertadas. Uma vez exercida a preferência com rela-
ção a todas as Ações Ofertadas, essas Ações Ofertadas deverão ser adquiridas de acordo 
com os Termos da Oferta, em não mais do que 10 (dez) dias da data do recebimento pelo 
Acionista Ofertante da Notifi cação de Oferta do exercício do direito de preferência por 
parte do Acionista Ofertado. Parágrafo Segundo. Se o Acionista Ofertado deixar de no-
tifi car o Acionista Ofertante dentro do prazo estabelecido no Parágrafo Primeiro deste Ar-
tigo 27, ou comunicar que não exercerá seu direito de preferência ou que exercerá, em 
parte, esse direito, ou ainda se não adquiri-las no prazo de 10 (dez) dias, o Acionista Ofer-
tante estará livre para alienar todas as Ações Ofertadas ao Potencial Comprador, desde 
que dê cumprimento ao estabelecido no Artigo 29 deste Estatuto Social, durante os 60 
(sessenta) dias subsequentes, nos exatos Termos da Oferta. O direito de preferência exer-
cido em relação a apenas uma parte das Ações Ofertadas não será válido. Parágrafo 
Terceiro. Após o período de 60 (sessenta) dias previsto no Parágrafo Segundo deste Art. 
27 ter transcorrido sem que tenha ocorrido a venda, caso o Acionista Ofertante deseje no-
vamente alienar ou de qualquer outra forma transferir direta ou indiretamente suas 
ações, deverá reiniciar o procedimento estabelecido neste Artigo 27. Art. 28. As mesmas 
regras estabelecidas no Artigo 27 deste Estatuto Social aplicam-se à cessão, direta ou in-
direta, por qualquer dos acionistas, de seu direito de preferência para a subscrição de no-
vas ações ou valores mobiliários conversíveis em ações ou permutáveis por ações. Os pra-
zos para o exercício do direito de preferência em relação à cessão do direito de preferên-
cia na emissão dessas novas ações e valores mobiliários são os seguintes: (a) 10 (dez) dias 
da aprovação do aumento de capital para o recebimento, pelo Acionista Ofertado, da no-
tifi cação do Acionista Ofertante, contendo os Termos da Oferta; (b) 10 (dez) dias para o 
exercício do direito de preferência pelo Acionista Ofertado; (c) 5 (cinco) dias para a aqui-
sição de todos os direitos de subscrição oferecidos. Art. 29. A transferência ou cessão de 
ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas ações ou valores mobiliários 
conversíveis em ações da Companhia para um terceiro, será válida e efi caz somente se o 
cessionário aderir, por escrito, e sem quaisquer restrições, aos termos e condições previs-
tas neste Estatuto Social. CAPÍTULO VIII - ADMISSÃO DE HERDEIROS, SUCESSO-
RES E/OU TERCEIROS NO QUADRO SOCIETÁRIO DA COMPANHIA. Art. 30. Fica 
expressamente convencionado entre os Acionistas que, nas hipóteses de falecimento e/ou 
dissolução de sociedade conjugal, e/ou divórcio, e/ou término de relação de união estável, 
bem como nas hipóteses de retirada voluntária, exclusão judicial e/ou extrajudicial, decre-
tação de insolvência civil e/ou falência de qualquer Acionista da Companhia, a Compa-
nhia não se dissolverá e continuará exercendo normalmente as suas atividades, sem so-
lução de continuidade, com o respectivo Acionista remanescente, conforme o caso, obser-
vado o disposto neste Capítulo VIII. Parágrafo Único. No caso de ocorrência de qual-
quer das hipóteses previstas no Art. 30, não será admitido o ingresso no quadro societá-
rio da Companhia o ex-cônjuge, ex-companheiro, herdeiro(s) e/ou sucessor(s) de qualquer 
Acionista, sendo que as ações que forem atribuídas por lei, em partilha de bens, se apli-
cável, ao(s) respectivo(s) ex-cônjuge e/ou ex-companheiro, herdeiro(s) e/ou sucessor(s) do 
referido acionista, deverão ser obrigatoriamente adquiridas pela Companhia, e os have-
res do ex-cônjuge e/ou ex-companheiro, herdeiro(s) e/ou sucessor(s) apurados de acordo 
com as regras previstas no Capítulo IX. CAPÍTULO IX - APURAÇÃO E PAGAMENTO 
DE HAVERES. Art. 31. Na hipótese prevista no Capítulo VIII, nas hipóteses em que a LSA 
outorga a qualquer acionista dissidente o direito de retirar-se da Companhia, bem como 
no caso de decretação de falência de qualquer acionista da Companhia (“Acionista Reti-
rante”), as ações de titularidade do Acionista Retirante deverão ser (i) reembolsadas pela 
Companhia, na hipótese de exercício do direito de retirada do Acionista Retirante nos ter-
mos da LSA, e/ou (ii) adquiridas pela Companhia, mediante aquisição de ações para per-
manência em tesouraria ou cancelamento (nos termos previstos na LSA). Em ambas hipó-
teses de reembolso e aquisição das ações de titularidade do Acionista Retirante (“Ações 
do Acionista Retirante”), os haveres das Ações do Acionista Retirante deverão ser apura-
dos em balanço a ser levantado especialmente para tal fi m, com data desde já fi xada em 
30 (trinta) dias anteriores a ocorrência de qualquer das hipóteses acima. Parágrafo 
Único. Os haveres das Ações do Acionista Retirante deverão ser pagos ao Acionista Reti-
rante e/ou a quem de direito em moeda corrente nacional, em até 60 (sessenta) parcelas 
mensais e consecutivas, corrigidas monetariamente com base na variação do índice do 
IGP-M/FGV, ou outro índice que venha a substituí-lo, sendo que a primeira parcela terá 
vencimento após 60 (sessenta) dias contados da data da apuração defi nitiva dos haveres 
das Ações do Acionista Retirante, e as demais parcelas terão vencimento no mesmo dia 
dos meses subsequentes. CAPÍTULO X - SOLUÇÃO DE CONFLITOS. Art. 32. Fica elei-
to o foro central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, como o competente para 
dirimir quaisquer controvérsias oriundas do Estatuto Social, seja nas relações entre os 
acionistas ou entre estes e a Companhia. CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES GERAIS. Art. 
33. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei 
ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Art. 34. Os casos omissos serão resol-
vidos de conformidade com a LSA e demais legislações em vigor. Mesa: Marcos Vinicius 
Rezende Pereira (Presidente) e Guilherme Antonio Soares Amora (Secretário). Visto do ad-
vogado: Pablo Nunes Pal Singh Nain - OAB/SP 372.320.

Ouro V Invest S.A. - (Em Organização)
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÔNIMA REALIZADA EM 4 DE MARÇO DE 2022

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A543-E88C-2BA0-2EFB.
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SOLFÁCIL SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

CNPJ/ME nº 32.247.733/0001-11 - NIRE 35.300.529.367
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 SÉRIES PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS 

RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, E 1 SÉRIE PARA COLOCAÇÃO 
PRIVADA, DA ESPÉCIE SUBORDINADA, DA SOLFÁCIL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 

S.A. (“EMISSÃO”, “DEBENTURISTAS” E “EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Debenturistas da Emissão, nos termos da Escritura de Emissão, celebrada em 06/01/2020, con-
forme aditada, a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), em primeira convocação, a 
realizar-se no dia 10 de agosto de 2023, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
“Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente ha-
bilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) A aprovação ou não de Vencimento Antecipado Não Automático em razão da constatação de Evento de Venci-
mento Antecipado Não Automático previsto na Cláusula 5.2.1, item (xiv) da Escritura de Emissão; (ii) Caso não seja 
aprovado o Vencimento Antecipado Não Automático objeto do item (i) da ordem do dia, deliberar sobre a proposta 
apresentada pela Solfácil Energia Solar e Serviços Financeiros Ltda., para a alteração da Escritura de Emissão para que 
a Cláusula 5.2.1, item (xiv) passe a viger com a seguinte redação “(xiv) caso os Créditos Financeiros com atraso supe-
rior a 90 (noventa) dias represente mais de 10% (dez por cento) da Carteira Inicial Originada. Para fi ns desta Cláusu-
la, deve ser considerado por Carteira Inicial Originada: o valor presente dos créditos Financeiros nas respectivas datas 
de aquisição pela Solfácil Securitizadora (“Carteira Inicial Originada”)”; e (iii) A autorização ou não para a Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, praticar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para 
a implementar as deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debentu-
ristas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respei-
to de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das de-
mais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o 
signifi cado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A 
Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicita-
ção por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, agentefi duciario@vortx.com.br e jma@
vortx.com.br, impreterivelmente com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a reali-
zação da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar 
o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e parti-
cipação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser 
realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia 
deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, con-
sideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de iden-
tidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti-
va procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equi-
valente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de elei-
ção da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por pro-
curador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há me-
nos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 21 de julho de 2023. 

SOLFÁCIL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
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